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Hospital e médicas vão ter que pagar R$ 250 mil por morte de criança 
no ES

Valor é referente aos danos morais sofridos pelos pais do bebê.
Pais da criança alegam negligência da unidade e das funcionárias

Um hospital e mais duas médicas foram condenados a pagar indenização de R$ 250 mil após a 
morte de uma criança em Vitória. Os pais da criança alegam que houve negligência da unidade e 
das profissionais. O valor da reparação é referente aos danos morais sofridos pelos pais do bebê.

De acordo com os autos, o falecimento do menor teria sido ocasionado por conta de negligência 
no atendimento realizado nas dependências da instituição. A decisão é do juiz da 10ª Vara Cível do 
Fórum da capital, Marcelo Pimentel.

As informações do processo apontam que, em julho de 2012, os pais levaram o filho, de apenas um 
ano e onze meses de idade, para uma consulta no hospital, já que a criança estava febril.

Ao ser atendido por uma profissional, o menor foi diagnosticado com amigdalite aguda não especifi-
cada, sendo encaminhado, em seguida, para internação, sob a orientação de passar por nebuli-
zação associada com medicação antialérgica e antitérmica.

Segundo as alegações dos pais da criança, em apenas uma hora de internação, o quadro de saúde 
piorou consideravelmente, o que ficou comprovado no prontuário médico referente ao dia dos fatos. 
Ainda na mesma noite, o menino, por causa do avanço da febre e da falta de ar, não conseguiu 
dormir. Ao pedir ajuda ao profissional responsável por acompanhar o estado do menor, a mãe foi 
informada de que se tratava de uma situação normal, que não precisava se preocupar, informação 
que também consta no prontuário, de acordo com os autos.

Durante todo o período em que esteve internada, cerca de dois dias, a criança não apresentou 
qualquer sinal de melhora no quadro clínico, principalmente em relação à diminuição da febre.
Outro fator que influenciou na complicação da saúde do bebê foi a incapacidade de se alimentar, 
fato confirmado por uma enfermeira que acompanhou o caso.

Em apenas 24 horas após a chegada à unidade hospitalar, o quadro de saúde da criança já 
tinha evoluído para gravíssimo, motivo pelo qual ela foi transferida para a Unidade de Terapia 
Intensiva(UTI) do hospital, onde faleceu dois dias depois.

Em manifestação durante a fase de instrução dos autos, quando as partes são ouvidas, o hospital 
alegou que as profissionais não tinham responsabilidade sobre a morte da criança, não sendo, 
neste caso, capazes de responder pelos danos morais sofridos pelos pais do bebê.
No entanto, o magistrado entendeu que a conduta das requeridas contribuiu, sim, de alguma forma, 
para a morte do menor, pois não foram realizados procedimentos que evitariam o desfecho trágico 
para a família da criança.
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Justiça manda soltar acusado de matar PM durante assalto na Serra

O Ministério Público pediu novas investigações à polícia e a Justiça entendeu que Wander-
son Vasconcelos Dossi não poderia ficar mais tempo preso entre outros motivos porque 
ainda não há certeza de que ele é o autor do crime

O homem apontado pela polícia como o assassino do policial militar André Monteiro dos Santos, 
22 anos, ficou preso menos de um mês e já está em liberdade. O soldado foi morto no meio da rua, 
na Serra-Sede, ao reagir a um assalto. Wanderson Vasconcelos Dossi, 25 anos, foi preso dois dias 
após o crime e foi solto no último dia 13.  

A Polícia Civil informou, em nota, “que na decisão do juiz consta que o Ministério Público não de-
nunciou o investigado no prazo legal e, por isso, a prisão preventiva do suspeito foi revogada.” Diz 
ainda que não recebeu o procedimento.

Entretanto, o Ministério Público pediu novas investigações à polícia e a Justiça entendeu que Wan-
derson não poderia ficar mais tempo preso, entre outros motivos, porque ainda não há certeza de 
que ele é o autor do crime. Na decisão de soltá-lo, a juíza Letícia Maia Saúde destacou o pedido 
para produção de novas provas, o pedido para devolução do caso para polícia realizar novas in-
vestigações, e a demonstração de que essas apurações são necessárias para que os promotores 
tenham certeza de que foi Wanderson que atirou contra o policial.

A juíza também ressaltou que várias outras pessoas foram investigadas como possíveis autores do 
crime, inclusive um menor que estava com uma motocicleta que poderia ter sito usada pelo crimi-
noso, “sendo que nenhuma dessas pessoas foi submetida a reconhecimento” pela namorada do 
soldado, que o acompanhava. O próprio Wanderson, observa a juíza, “não foi submetido a recon-
hecimento formal, conforme estabelecido na sistemática processual”.

Quando Wanderson foi preso, no dia 17 de fevereiro, a Polícia Civil informou que chamou a namo-
rada do soldado morto para reconhecimento. O delegado Fabiano Rosa disse naquele dia que 
foram apresentados a ela o capacete e a moto apreendidos e que ela reconheceu os materiais. 
Também apresentaram a ela uma gravação com a voz de Wanderson. Na hora, observou o delega-
do, ela quase desmaiou e confirmou que era a voz do bandido que matou o PM. Por fim, o acusado 
foi mostrado e, ao vê-lo, ela ficou muito nervosa e passou mal. “Sem sombras de dúvidas é ele”, 
garantiu o delegado no dia em que Wanderson foi apresentado como o assassino.

O crime

O soldado André Monteiro dos Santos atuava no Grupo de Apoio Operacional (GAO) da Polícia 
Militar. De acordo com a Divisão de Homicídios e Proteção à Pessoa (DHPP), o soldado e a namo-
rada voltavam a pé de uma academia de ginástica quando o criminoso chegou em uma moto e 
anunciou o assalto. O policial reagiu, sacando a pistola calibre ponto 40 que carregava. Mas a arma 
travou e o PM teve dificuldades de tirá-la da cintura. O bandido, que estava armado com uma faca, 
aproveitou esse momento e partiu para cima do PM.
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Os dois entraram em luta corporal e a pistola caiu no chão. A namorada do policial tentou pegar a 
arma. Com um capacete nas mãos, ela chegou a dar uns golpes no bandido para afastá-lo. Mas 
o criminoso foi mais rápido, pegou a pistola e deu um tiro na direção do pé dela, que correu e não 
foi atingida. O assaltante deu 14 tiros no policial e fugiu sem levar nada, pilotando uma Honda CB 
300 vermelha. 

Quando foi preso, Wanderson negou envolvimento na morte do PM  à imprensa. “Eu tenho como 
provar que não matei, porque eu estava no meu bairro com meus amigos na pizzaria onde trabalho. 
Tem câmera lá. Sei que me reconheceram, mas isso é uma injustiça. Eu nunca teria coragem de 
atirar em alguém. Eu não matei o policial”, disse o acusado. 
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Justiça do ES condena plano de saúde a pagar R$ 10 mil a paciente

Paciente alegou ter sido ofendida, enquanto estava internada.
Juiz disse que conduta extrapola todos os limites da falta de respeito.

Um plano de saúde foi condenado pelo 2º Juizado Especial Cível de Vitória a indenizar em R$ 10 
mil, por danos morais, uma paciente que alegou ter sido ofendida, enquanto estava internada, por 
uma pessoa que se identificou como auditor da empresa.

O processo aponta que o homem entrou no quarto em que a requerente se encontrava, chamando 
a autora da ação de desonesta e ‘baixo nível’, na frente de outros pacientes.

De acordo com o depoimento de uma testemunha nos autos, o homem insultou a paciente e afir-
mou que ela mentiu ao dizer que não tinha doença pré-existente à assinatura do contrato. A teste-
munha confirmou, ainda, que a mulher ficou muito nervosa e abalada com o ocorrido, chegando a 
desmaiar.

Além disso, a paciente estava internada por força de uma liminar que autorizou a realização de uma 
cirurgia de urgência e o ocorrido demonstrava, ainda, segundo o magistrado, uma ofensa à própria 
Justiça.

De acordo com o juiz, a conduta do representante da empresa extrapola todos os limites da falta 
de respeito para com a enfermidade do outro.

“Constitui ato de extrema gravidade, capaz de acarretar não só abalo moral mas até mesmo colap-
so físico, tamanha a humilhação imposta pelo ato desumano, em flagrante desrespeito à dignidade 
da pessoa humana. Trata-se de lamentável desvirtuamento do que minimamente se espera de um 
profissional da área de saúde”, destacou o magistrado.
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Outdoor relembra 14 anos de assassinato de juiz no Espírito Santo

Anúncio tem a foto do juiz Alexandre abraçado ao pai com a frase: “Leopoldo, aguardo o 
seu julgamento há 14 anos. Apareça”. Defesa do juiz Leopoldo qualifica mensagem como 
“atitude despropositada”

O assassinato do juiz Alexandre Martins de Castro Filho vai completar 14 anos nesta sexta-feira 
(24). Durante todo esse tempo, o pai do magistrado, o advogado Alexandre Martins de Castro, luta 
para que os mandantes do crime sejam julgados. Em 2015, dois dos três acusados de mando do 
crime sentaram no banco dos réus. Entretanto, 14 anos depois, o julgamento do juiz aposentado 
Antônio Leopoldo Teixeira, um dos acusados, ainda não foi marcado. Com medo do crime pre-
screver, a advogado mandou colocar um outdoor na Avenida Fernando Ferrari, em Vitória, como 
forma de protesto.

O outdoor tem a foto do juiz Alexandre abraçado ao pai com a frase: “Leopoldo, aguardo o seu jul-
gamento há 14 anos. Apareça”. De acordo com o pai do juiz Alexandre, o outdoor é uma forma de 
homenagear o filho e ao mesmo tempo uma forma de protesto. “Tive a ideia de colocar o outdoor 
para Leopoldo saber que estou esperando ele para o julgamento e para todo mundo saber que por 
mim, ele já teria sido julgado, mas ele entra com recurso em cima de recurso”, disse à Rádio CBN.

Segundo Alexandre Martins, os recursos são estratégias para que o crime prescreva, o que acon-
tece daqui a seis anos. Outro motivo para a demora no julgamento de Antônio Leopoldo, segundo 
o advogado, é a falta de interesse do Ministério Público em acompanhar o caso.

“O Ministério Público tem de acompanhar os recursos, saber onde está e requerer ao juiz a mar-
cação do julgamento. O dono da ação penal é o MP. Por isso, digo que o MP é um dos grandes ou 
o principal culpado nessa história toda porque ele não acompanha”, acusou.

O Ministério Público foi procurado, por meio da assessoria de comunicação, mas não se pronun-
ciou até o fechamento desta reportagem.

O outro lado
O advogado de defesa de Antônio Leopoldo, Fabrício Campos, informou que o julgamento ainda 
não aconteceu porque recursos em instâncias superiores ainda precisam ser julgados. O mesmo 
foi informado pelo Tribunal de Justiça do Estado.

Sobre o outdoor, Campos destacou que essa é uma atitude despropositada e reflete uma percep-
ção distorcida da tramitação de uma processo que está cheio de irregularidades, que vêm sendo 
combatidas com uso de recursos disponíveis pela Constituição e pela lei.

Crime e processo

Alexandre Martins de Castro Filho tinha 32 anos e quase cinco de carreira no magistrado capixaba 
quando foi executado a tiros, no dia 24 de março de 2003. Desde 2002, ele investigava ações do 
crime organizado no Estado e havia denunciado irregularidades no sistema carcerário capixaba.

Os outros dois acusados de mando na morte do juiz foram à júri popular em 2015. O ex-policial civil 
e empresário Claúdio Luiz Batista, o Calú, foi absolvido. Já o coronel reformado da Polícia Militar, 
Walter Gomes Ferreira, foi condenado a 23 anos de prisão, mas responde em liberdade.
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